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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE

PRESIDENTE: Senador Lindbergh Farias

VICE-PRESIDENTE: Senador Luiz Henrique

(27 titulares e 27 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(36)(73)(74)

Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

1 Pedro Taques(PDT)(17)(21)(69) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Walter Pinheiro(PT)(41) BA (61)
33036788/6790

José Pimentel(PT)(16)(17) CE (61) 3303-6390
/6391

3 Anibal Diniz(PT)(49)(50) AC (61) 3303-4546 /
3303-4547

Gleisi Hoffmann(PT)(100) PR (61) 3303-6271 4 Humberto Costa(PT)(65)(100) PE (61) 3303-6285 /
6286

Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6427 5 Jorge Viana(PT) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

Cristovam Buarque(PDT)(42)(43)(54)(55) DF (61) 3303-2281 6 Acir Gurgacz(PDT)(15)(80) RO (61) 3303-
3132/1057

Rodrigo Rollemberg(PSB)(70)(75) DF (61) 3303-6640 7 Antonio Carlos Valadares(PSB)(70)(76) SE (61) 3303-2201 a
2206

Vanessa Grazziotin(PCdoB) AM (61) 3303-6726 8 Inácio Arruda(PCdoB) CE (61) 3303-5791
3303-5793

9 Randolfe Rodrigues(PSOL)(79) AP (61) 3303-6568

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Eduardo Braga(PMDB)(68) AM (61) 3303-6230 1 Casildo Maldaner(PMDB)(68) SC (61) 3303-4206-07
VAGO(68)(97) 2 Ricardo Ferraço(PMDB)(24)(29)(68) ES (61) 3303-6590
Valdir Raupp(PMDB)(44)(45)(57)(58)(68) RO (61) 3303-

2252/2253
3 Lobão Filho(PMDB)(68)(93) MA (61) 3303-2311 a

2314
Roberto Requião(PMDB)(68)(72) PR (61) 3303-

6623/6624
4 Eunício Oliveira(PMDB)(68)(71) CE (61) 3303-6245

Vital do Rêgo(PMDB)(68) PB (61) 3303-6747 5 Waldemir Moka(PMDB)(68) MS (61) 3303-6767 /
6768

Romero Jucá(PMDB)(68)(71) RR (61) 3303-2112 /
3303-2115

6 Clésio Andrade(PMDB)(10)(14)(23)(33)(34) MG (61) 3303-4621 e
3303-5067

Luiz Henrique(PMDB)(68) SC (61) 3303-
6446/6447

7 Ana Amélia(PP)(68) RS (61) 3303 6083

Ivo Cassol(PP)(68) RO (61) 3303.6328 /
6329

8 Ciro Nogueira(PP)(68) PI (61) 3303-6185 /
6187

Francisco Dornelles(PP)(18)(19)(25)(27)(68) RJ (61) 3303-4229 9 Benedito de Lira(PP)(12)(68) AL (61) 3303-6148 /
6151

Kátia Abreu(PMDB)(32)(51)(52)(63)(67)(68) TO (61) 3303-2708

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(8)(64) SP (61) 3303-
6063/6064

1 Flexa Ribeiro(PSDB)(64) PA (61) 3303-2342

Cyro Miranda(PSDB)(64) GO (61) 3303-1962 2 Aécio Neves(PSDB)(9)(64) MG (61) 3303-
6049/6050

Alvaro Dias(PSDB)(64) PR (61) 3303-
4059/4060

3 Paulo Bauer(PSDB)(64) SC (61) 3303-6529

José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a
2366

4 Lúcia Vânia(PSDB)(38)(39)(40) GO (61) 3303-
2035/2844

Jayme Campos(DEM)(38)(89)(91)(95)(98) MT (61) 3303-
4061/1048

5 Wilder Morais(DEM)(11)(22)(48) GO (61)3303 2092 a
(61)3303 2099

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Armando Monteiro(PTB)(77) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

1 Gim(PTB)(77)(84) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

João Vicente Claudino(PTB)(77)(84)(88) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

2 Alfredo Nascimento(PR)(56)(77)(85)(88) AM (61) 3303-1166

Cidinho Santos(PR)(33)(34)(35)(61)(77) MT 3303-6170/3303-
6167

3 Eduardo Amorim(PSC)(46)(47)(59)(60)(77) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Antonio Carlos Rodrigues(PR)(62)(77) SP (061) 3303.6510,
6511 e 6514

4 VAGO(28)(77)(87)(90)(94)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador Randolfe
Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros
titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir Raupp, Roberto
Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Wilson
Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para comporem a CAE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como membros titulares;
e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Antonio
Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.

(8) Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aécio Neves.

(9) Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
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(10) Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11, conforme RQS
nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

(11) Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 033/11-
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

(12) Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº 103/2011 -
GLPMDB).

(13) O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

(14) Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges
(Of. nº 141/2011-GLPMDB).

(15) Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Pedro
Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).

(16) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter tomado
posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

(17) Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).

(18) Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.

(19) Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição ao
Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).

(20) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(21) Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).

(22) Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(23) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Geovani
Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).

(24) Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.

(25) Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of. nº
656/2011-GSICAS).

(26) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

(27) Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).

(28) Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido (Of. Leg.
017/2011 GLPR).

(29) Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do Bloco
Parlamentar da Maioria na Comissão.

(30) Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

(31) Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

(32) Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).

(33) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(34) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of.GLPMDB nº 32/2012).

(35) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro titular do PR na Comissão (Of. nº 004/2012-GLPR).

(36) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na sessão do
Senado de 3 de abril de 2012.

(37) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(38) Em 17.4.2012, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão, ficando a vaga de suplente a ser indicada posteriormente (Of. nº 20/2012-GLDEM).

(39) Em 25.04.2012, a Liderança do DEM cede uma vaga de suplente na Comissão ao PSDB (OF. Nº 027/12-GLDEM).

(40) Em 25.04.2012, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente na Comissão em vaga cedida pelo DEM (Of. nº 48/12-GLPSDB).

(41) Em 22.05.2012, o Senador Walter Pinheiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Ângela
Portela (Of. nº 073/2012-GLDBAG).

(42) Senador Acir Gurgacz licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 123 dias, a partir de 29.06.12, conforme os Requerimentos
nºs 609 e 610, de 2012, aprovados na sessão de 28.06.12.

(43) Em 04.07.2012, o Senador Assis Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir Gurgacz
(Of nº 089/2012-GLDBAG).

(44) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(45) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(46) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os Requerimentos nºs
724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(47) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Blairo Maggi (OF. Nº 075/2012/BLUFOR/SF).

(48) Em 29.08.2012, é lido o Of. nº 046/12-GLDEM, designando o Senador Wilder Morais como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, a
partir de 10.09.2012, em substituição ao Senador Clovis Fecury.

(49) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(50) Em 14.09.2012, o Senador Anibal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Marta Suplicy
(Of nº 109/2012-GLDBAG).

(51) Em 02.10.2012, a Senadora Kátia Abreu licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 02.10.2012, conforme RQS
nº 869/2012, deferido na sessão de 01.10.2012.

(52) Em 16.10.2012, o Senador Marco Antônio Costa é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. nº
55/2012 - GLPSD).

(53) Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Geovani
Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).

(54) Vago em virtude de o Senador Assis Gurgacz não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Acir Gurgacz, em 30.10.2012 (Of. GSAGUR-
172/2012).

(55) Em 30.10.2012, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Assis Gurgacz
(Of. nº 139/2012 - GLDBAG).

(56) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(57) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(58) Em 23.11.2012, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2012).

(59) Em 17.12.2012, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos, em face da reassunção do membro titular, Senador Blairo Maggi.

(60) Em 17.12.2012, o Senador Blairo Maggi é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. Nº 213/2012-BLUFOR).

(61) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme Requerimento nº
1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(62) Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a 08 de junho de
2013, conforme RQS nº 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13.

(63) Em 07.02.2013, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio Costa (OFÍCIOS
nºs 012 e 013/2013-GLPSD).

(64) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Alvaro Dias e Cyro Miranda,
como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 007/13-GLPSDB).
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(65) Em 07.02.2013, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Wellington
Dias (Of. nº 012/2013 - GLDBAG).

(66) Em 26.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Lindbergh Farias e Sérgio Souza Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste colegiado
(OF. nº 007/2013 - CAE).

(67) O Partido Social Democrático (PSD) passa a integrar o Bloco Parlamentar da Maioria, conforme OF. GLPMDB nº 032/2013, lido na sessão de
19.02.2013.

(68) Em 26.02.2013, foram lidos os Ofícios GLPMDB nº 36 e 64/2013, designando os Senadores Eduardo Braga, Sérgio Souza, Jader Barbalho, Lobão Filho, Vital
do Rêgo, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Ivo Cassol, Francisco Dornelles e a Senadora Kátia Abreu como membros titulares e os Senadores Casildo
Maldaner, Ricardo Ferraço, Roberto Requião, Romero Jucá, Waldemir Moka, Clésio Andrade, a Senadora Ana Amélia, os Senadores Ciro Nogueira e Benedito
de Lira como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(69) Em 26.02.2013, o Senador Pedro Taques é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Zeze Perrella (Of. nº
17/2013-GLDBAG).

(70) Em 27.02.2013, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata, que passa a ocupar sua suplência (Of. GLDBAG nº 023/2013).

(71) Em 27.02.2013, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eunício
Oliveira, que passa a ocupar a suplência (Of. GLPMDB nº 074/2013).

(72) Em 12.03.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Lobão
Filho (Of. GLPMDB nº 113/2013).

(73) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(74) Bloco Parlamentar da Maioria: 9 titulares e 9 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 9 titulares e 9 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 5 titulares e 5 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 4 titulares e 4 suplentes.

(75) Em 14.03.2013, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Antonio
Carlos Valadares (Of. GLDBAG nº 46/2013).

(76) Em 14.03.2013, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. GLDBAG nº 46/2013).

(77) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Armando Monteiro, Gim, Blairo Maggi e Antonio Carlos Rodrigues, e membros suplentes os
Senadores João Vicente Claudino, Eduardo Amorim, João Costa e Alfredo Nascimento para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of.
BLUFOR 42/2013).

(78) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(79) Em 07.02.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é confirmado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. 0012/2013-GLPDSB).

(80) Em 27.03.2013, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular pelo Bloco de Apoio ao Governo em substituição ao Senador Acir Gurgacz, que
passa a ocupar a suplência na Comissão (Of. nº 57/2013-GLDBAG).

(81) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(82) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
88/2013-BLUFOR)

(83) Em 24.04.2013, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Jader
Barbalho (Of. 165/2013-GLPMDB).

(84) Em 7.5.2013, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força, em substituição ao Senador Gim, que passa a
ocupar a primeira suplência na Comissão (Of. 102/2013-BLUFOR).

(85) Em 7.5.2013, o Senador João Vicente Claudino passa a ocupar a segunda suplência na Comissão (Of. 102/2013-BLUFOR)

(86) Em 7.5.2013, o Senador Eduardo Amorim passa a ocupar a terceira suplência na Comissão (Of. 102/2013-BLUFOR)

(87) Em 7.5.2013, o Senador Vicentinho Alves passa a ocupar a quarta suplência na Comissão (Of. 102/2013-BLUFOR)

(88) Em 08.05.2013, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Alfredo Nascimento, que passa a ocupar a vaga de membro suplente (Of. 104/2013BLUFOR).

(89) 3. Em 13.09.2013, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o Requerimento nº
1.047, de 2013, aprovado na sessão de 10.09.2013.

(90) Em 18.09.2013, O Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Vicentinho
Alves (Of. 172/2013-BLUFOR).

(91) Em 19.09.2013, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Jayme
Campos (Of. s/n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas).

(92) Em 08.10.2013, a Senadora Kátia Abreu filiou-se ao PMDB, nos termos do Ofício nº 800/2013-GSKAAB.

(93) Em 10.10.2013, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente pelo Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 286/2013-GLPMDB).

(94) Vago em virtude do falecimento do Senador João Ribeiro, ocorrido em 18.12.2013.

(95) Em 12.01.2014, vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos.

(96) Em 03.02.2014, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Gleisi Hoffmann (D.O.U. nº 23,
Seção 2, de 3 de fevereiro de 2014).

(97) Em 03.02.2014, vago em virtude de o Senador Sérgio Souza não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Gleisi Hoffmann (Of. 1/2014 -
GSGH e D.O.U. nº 23, Seção 2, de 3 de fevereiro de 2014).

(98) Em 04.02.2014, O Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (Of. 1/2014-GLDEM).

(99) Em 11.02.2014, a Comissão reunida elegeu o Senador Luiz Henrique Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº 017/2014 - CAE).

(100) Em 11.2.2014, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Humberto
Costa, que passa a integrar a Comissão como membro suplente, no lugar do Senador Eduardo Lopes (Of. nº 13/2014 - GLDBAG).

(101) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 127 dias, a partir de 13.03.2014, conforme Requerimentos nºs
184 e 185, de 2014, aprovados na sessão de 11.03.14.

(102) Em 13.03.2014, o Senador Cidinho Santos é designado membro titular pelo Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Blairo
Maggi (Of. 16/2014-BLUFOR).
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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 323, de 2010 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Alfredo Cotait

      Veda a exigência da substituição tributária prevista no artigo 150, § 7º, da
Constituição, para os optantes do Simples Nacional instituído pela Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006.

Relatório: Favorável, nos termos do Substitutivo que apresenta.
Relatoria: Senador Armando Monteiro

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório
Relatório

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 9, de 2014
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Propõe, nos termos do art. 52, incisos V, VII e VIII, da Constituição Federal, seja
autorizada a contratação de operação de crédito externo, com garantia da República
Federativa do Brasil, entre o Estado do Paraná e o Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID, no valor de até US$ 8,500,000.00 (oito milhões e quinhentos mil
dólares dos Estados Unidos da América), de principal, cujos recursos destinam-se ao
financiamento parcial do "Programa de Gestão Fiscal do Estado do Paraná -
PROFISCO/PR".

Relatório: Favorável nos termos do Projeto de Resolução do Senado que apresenta.
Observações:
1. Em 11/03/2014, foi concedida Vista Coletiva.

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 591, de 2011 - Complementar
- Não Terminativo -

Autoria: Senador Antonio Russo

      Altera a redação do § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na
gestão fiscal e dá outras providências para vedar o contigenciamento de recursos
orçamentários para sanidade animal e vegetal.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 17/03/2014 às 19:46.
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Relatório: Contrário ao Projeto.
Observações:
1. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais, com parecer favorável ao
Projeto;
2. A Matéria foi apreciada pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, com parecer
favorável ao Projeto;
3. Em 18/02/2014, foi concedida Vista Coletiva.

Relatoria: Senador José Pimentel

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Parecer aprovado na comissão
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária

Relatório
Parecer aprovado na comissão

Comissão de Assuntos Econômicos
Relatório

Comissão de Assuntos Sociais
Relatório

Parecer aprovado na comissão

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 17/03/2014 às 19:46.
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PARECER Nº       , DE 2014 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei do 

Senado nº 323, de 2010 – Complementar, do 

Senador ALFREDO COTAIT, que veda a 

exigência da substituição tributária prevista no 

art. 150, § 7º, da Constituição Federal, para os 

optantes do Simples Nacional instituído pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

RELATOR: Senador ARMANDO MONTEIRO   

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 323, de 2010 – 

Complementar, ora em exame nesta Comissão de Assuntos Econômicos 

(CAE), de autoria do Senador ALFREDO COTAIT, composto de dois 

artigos, tem como objetivo único vedar a aplicação da substituição 

tributária nas saídas destinadas a contribuintes optantes pelo Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. A 

medida afeta diretamente os Estados, visto ser de sua competência o tributo 

focado pela proposição - o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 

de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 

e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS). 
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Segundo a justificação apresentada, o projeto visa a coibir 

abusos na utilização do mecanismo de substituição tributária, previsto no § 

7º do art. 150 da Constituição, no caso das microempresas e empresas de 

pequeno porte que operam no Simples Nacional. Nesse caso a substituição 

tributária retirou-lhes parte considerável de seus benefícios fiscais sob esse 

regime, assegurados pelo art. 170, IX, da Constituição.  

O autor cita ainda estudo da Fundação Getúlio Vargas (FGV) 

encomendado pelo SEBRAE, que calculou em R$ 1,7 bilhão as perdas das 

micro e pequenas empresas no ano fiscal de 2008 decorrentes da aplicação 

da substituição tributária. 

Não foram apresentadas emendas à proposição. 

II – ANÁLISE 

A competência da CAE para opinar sobre proposições 

referentes a tributos encontra fundamento no art. 99, inciso IV, do 

Regimento Interno do Senado Federal (RISF). Sendo a proposição um 

projeto de lei complementar, a matéria, após a apreciação deste Colegiado, 

irá à apreciação do Plenário. 

Quanto à iniciativa do projeto por membro desta Casa, ela 

decorre do art. 61 da Constituição Federal (CF). Isso porque é atribuição do 

Congresso Nacional legislar sobre matérias de competência da União, 

sobretudo as que dizem respeito ao sistema tributário (CF, art. 48, I). No 

caso específico do regime simplificado e favorecido às microempresas e 

empresas de pequeno porte (CF, art. 146, III, d), a atribuição deve ser 

exercida por meio de lei complementar, como é o caso. 

A proposta está em consonância, ainda, com o estabelecido 

pelo o art. 170, IX, da Lei Maior, que elege como um dos princípios da 

ordem econômica nacional o tratamento favorecido às empresas de 

pequeno porte constituídas sob a legislação brasileira que tenham sua sede 

e administração no País. 
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Atende, também, ao princípio da generalidade e não afronta os 

princípios da igualdade ou da isonomia, presentes no inciso II do art. 150 

da CF.  

No tocante ao mérito, a matéria traz à discussão um grave 

problema que remanesce em relação ao tratamento diferenciado e 

favorecido que deveria ser dado às microempresas e empresas de pequeno 

porte (MPEs). É notório que a possibilidade de aplicação do instituto da 

substituição tributária pelos Estados em relação aos optantes do Simples 

Nacional tem mitigado sensivelmente os benefícios trazidos pelo regime 

diferenciado, tanto no aspecto financeiro quanto no burocrático.  

Segundo pesquisa do SEBRAE, entre 2011 e 2008, o valor 

total do recolhimento da Substituição Tributária no âmbito das micro e 

pequenas empresas alcançou R$ 4 bilhões, um crescimento de 75%, bem 

acima da expansão da receita de ICMS gerada no âmbito do Simples com 

sua alíquota diferenciada, que foi 45,5%, do número de empregos, que 

aumentou em 17% e do número de empresas optantes desse regime que 

cresceu 51,3%. 

Uma simulação realizada pelo Instituto Brasileiro de 

Planejamento e Tributação (IBPT) mostra que a carga tributária sobre uma 

empresa enquadrada no Simples quase dobra com a substituição tributária. 

O instituto fez o cálculo em relação a uma empresa com faturamento de R$ 

1,2 milhão por ano e que tenha 70% da sua venda sujeita à substituição 

tributária. Pelo Simples Nacional, essa empresa, que paga uma parcela fixa 

sobre o faturamento, desembolsaria, em impostos, o equivalente a 8,33% 

das suas receitas. Desse volume, 2,92% seriam de ICMS. 

Com a mudança para a substituição tributária, a mesma 

empresa teria de pagar o equivalente a 14% em impostos. A parcela paga 

somente com ICMS quase dobraria. 

Dessa forma, a carga tributária sobre as micro e pequenas 

empresas tem crescido significativamente, dado que a alíquota do 

recolhimento pela Substituição Tributária no ICMS é expressivamente 

maior do que a alíquota do Simples.  
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Segundo estimativas recentes do SEBRAE, a carga do ICMS 

nas empresas optantes do Simples Nacional chega a representar 6,77% da 

receita bruta das empresas optantes do Simples Nacional – enquanto a 

alíquota máxima de ICMS prevista na Lei Complementar Federal 123/2006 

é de 3,95%. Certamente o instrumento de substituição tributária tem 

contribuído de forma relevante para esse cenário. 

A pesquisa do SEBRAE também mostra que essa política é 

irracional dado que dos seis Estados com menor carga tributária sobre as 

micro e pequenas empresas, cinco deles estão na liderança na geração de 

empregos, com resultados superiores à média nacional. 

E o contrário também é válido, dos 6 Estados com maior 

tributária sobre os pequenos negócios, 4 deles estão nas últimas colocações 

da geração de empregos, situando-se abaixo da média nacional. Portanto, a 

pesquisa demonstra a existência de uma correlação negativa entre a carga 

tributária sobre as micro e pequenas empresas e a geração de empregos.  

Além disso, a assimetria de tratamento na legislação do ICMS 

tem gerado uma disparidade de carga tributária e de obrigações acessórias 

entre os Estados da Federação. Essa situação se confronta com o preceito 

constitucional e nacional do tratamento tributário diferenciado e favorecido 

para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto no 

art. 146 da Constituição Federal, que norteou a Lei do Simples Nacional. 

Dessa forma, o instituto da substituição tributária no ICMS 

precisa mais bem equacionado e disciplinado. Só que a fórmula eleita para 

fazê-lo no PLS nº 323, de 2010 – Complementar, é demasiadamente 

simplista e não tem chance de prosperar, visto que a discussão envolve 

também o interesse dos Estados. Por esse motivo, com a mesma boa 

intenção do autor do PLS, apresentamos substitutivo que, nos parece, 

concilia melhor o interesse do contribuinte e dos Estados. 

A nossa proposta visa garantir um alívio tributário para os 

optantes do Simples, por meio de significativa redução da carga tributária 

de ICMS, mas de maneira que ela possa ser suportada pelos Tesouros 

estaduais. Para tanto, limita-se a pauta de produtos sujeitos à substituição 

S
F

/
1

4
4

5
8

.
2

2
4

9
6

-
7

5

13



 

 

 
SENADO FEDERAL 
Senador Armando Monteiro 
 

 

5 

tributária àqueles produtos em que já existe consenso – caso das 

mercadorias e serviços relativos a combustíveis, cigarros, águas, 

refrigerantes, cervejas, motocicletas, máquinas e veículos automotivos, 

produtos farmacêuticos, produtos de perfumaria, de toucador e de higiene, 

autopeças, pneus novos de borracha, câmaras de ar de borracha, 

embalagens para bebidas, cimento e tubos de PVC –, sem alterar a margem 

de valor agregado.  

Em relação aos restantes, estabelece-se a aplicação das 

alíquotas praticadas no Simples Nacional aos optantes do regime, 

estabelecendo ainda prazo de transição de 24 meses, período em que o 

Estado está autorizado a aplicar a alíquota máxima do ICMS do regime 

simplificado em relação a todas as empresas independentemente do seu 

porte. 

Outra melhoria importante decorrente da fixação da alíquota 

nos moldes propostos é a diminuição da burocracia em relação ao 

recolhimento do tributo devido por substituição tributária por parte dos 

optantes do Simples. Atualmente as MPEs sujeitas à substituição tributária 

são obrigadas a realizar cálculos complicados para apurar o imposto a ser 

recolhido, por conta das grandes variações de alíquotas por setores e por 

Estado. Não é razoável exigir que as MPEs gastem tanto tempo e recursos 

para cumprir essa obrigação acessória, sobretudo depois do êxito alcançado 

pelo Simples Nacional, que permite o recolhimento unificado e 

simplificado de oito tributos: seis deles federais, o ICMS e o Imposto sobre 

Serviços.  

A propósito, além da simplificação das alíquotas, com o novo 

§ 8º acrescentado ao art. 13, não restará mais nenhuma dúvida sobre a 

forma do cálculo do imposto para o substituído tributário imediatamente 

posterior à substituição, seja ele optante do Simples Nacional ou não. 

Além disso, fixa-se prazo mínimo de 90 dias, contados a partir 

do primeiro dia do mês do fato gerador da obrigação tributária, para 

estabelecer a data de vencimento do imposto devido por substituição 

tributária.  
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Outra restrição que fazemos em relação ao projeto original é 

quanto à técnica legislativa empregada, que não incorpora as novas 

medidas ao texto base do Simples Nacional, a Lei Complementar (LCP) nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, como prescreve a LCP nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998. O substitutivo proposto promove a necessária correção. 

Quanto à responsabilidade fiscal, como a medida tem caráter 

geral, por interpretação do § 1º do art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 

4 de maio de 2000, não é exigível a adoção das medidas de compensação 

previstas no caput daquele artigo.  

III – VOTO 

Diante dos argumentos expostos, o voto é pela APROVAÇÃO 

do Projeto de Lei do Senado nº 323, de 2010 – Complementar, com a 

seguinte emenda substitutiva: 

EMENDA Nº         - CAE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 323 DE 2010 – 

COMPLEMENTAR 

 

Altera dispositivos da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, para garantir às 

microempresas e empresas de pequeno porte 

optantes do Regime Especial Unificado de 

Arrecadação de Tributos e Contribuições 

(Simples Nacional) a aplicação da  alíquota 

máxima do ICMS prevista no Simples Nacional, 

nos casos de aquisição de produtos sujeitos à 

substituição tributária e para assegurar o 

recolhimento unificado de tributos e obrigações 

acessórias. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Os arts. 13 e 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 13. ...................................................................... 

..................................................................................... 

§ 1º  ............................................................................. 

.....................................................................................  

XIII - ........................................................................... 

a) nas operações ou prestações sujeitas ao regime de 

substituição tributária, tributação concentrada em uma única etapa 

(monofásica) e sujeitas ao regime de antecipação do recolhimento 

do imposto, envolvendo combustíveis, cigarros, águas, 

refrigerantes, cervejas, motocicletas, máquinas e veículos 

automotivos, produtos farmacêuticos, produtos de perfumaria, de 

toucador e de higiene, autopeças, pneus novos de borracha, 

câmaras de ar de borracha, embalagens para bebidas, cimento e 

tubos de PVC; 

.................................................................................... 

§ 7º Nos casos não incluídos na alínea a do inciso XIII do § 

1º deste artigo, deverá ser aplicada a alíquota constante nas tabelas 

anexas a esta Lei, relativamente ao ICMS, e correspondente à faixa 

em que a microempresa ou empresa de pequeno porte substituta ou 

substituída se enquadrava no último mês de apuração.  

§ 8º As operações previstas nas alíneas a e h do inciso XIII 

do § 1º deste artigo, quando destinadas a optantes do regime 

descrito no caput, terão o imposto calculado da seguinte forma:  

I - o contribuinte substituído imediato optante do Simples 

Nacional complementará o imposto devido na hipótese de operação 

subsequente destinada a contribuinte sujeito ao regime geral de 

apuração do  imposto; 

II - o contribuinte substituído imediato sujeito ao regime 

geral de apuração do ICMS poderá creditar-se do montante 

complementado e da aplicação relativa à alíquota do Simples 

Nacional incidente sobre a operação original.” (NR) 
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 "Art. 18. ................................................................... 

................................................................................... 

§4º ............................................................................. 

................................................................................... 

IV - as receitas decorrentes da venda de mercadorias sujeitas 

à substituição tributária e tributação concentrada em uma única 

etapa (monofásica), bem como, em relação ao ICMS, aquelas 

sujeitas à antecipação tributária com ou sem encerramento de 

tributação; 

..................................................................................” (NR) 

Art. 2º A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 21-A: 

“Art. 21-A. Os Estados e o Distrito Federal deverão observar, 

em relação ao ICMS, o prazo mínimo de 90 dias, contados a partir 

do primeiro dia do mês do fato gerador da obrigação tributária, para 

estabelecer a data de vencimento do imposto devido por 

substituição tributária, tributação concentrada em uma única etapa 

(monofásica) e por antecipação tributária com ou sem 

encerramento de tributação, nas hipóteses em que a 

responsabilidade recair sobre operações ou prestações 

subsequentes, na forma regulamentada pelo Comitê Gestor.”  

Art. 3º Pelo período de 24 (vinte e quatro) meses após a 

publicação desta Lei, a alíquota máxima relativa ao ICMS constante nas 

tabelas anexas à Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

poderá incidir em operações de empresa optante do Simples Nacional que 

seja contribuinte substituída para efeitos do tributo.  

Parágrafo único. Após o prazo indicado no caput deste artigo, 

somente será aplicada a alíquota correspondente à faixa de receita bruta em 

que a microempresa ou empresa de pequeno porte se enquadra. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 5º Fica revogada a alínea g do inciso XIII do § 1º do art. 

13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2014 

 

 
Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, sobre a Mensagem nº 9, 

de 2014 (nº 20, de 2014, na origem), da 

Presidente da República, que propõe ao 

Senado Federal seja autorizada a 

contratação de operação de crédito 

externo, com a garantia da República 

Federativa do Brasil, entre o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento – 

BID e o Estado do Paraná, no valor de 

até US$ 8.500.000,00 (oito milhões e 

quinhentos mil dólares dos Estados 

Unidos da América), de principal, 

destinada a financiar o “Programa de 

Gestão Fiscal do Estado do Paraná – 

PROFISC/PR”. 

 

 

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

A Presidente da República submete à apreciação do Senado Federal 

pleito do Estado do Paraná, que solicita autorização para contratar operação 

de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID). 

 

Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao “Programa de 

Gestão Fiscal do Estado do Paraná – PROFISCO/PR”, que visa buscar a 

excelência da administração tributária, orçamentária e financeira do 

Estado, aproximando a arrecadação de tributos do seu real potencial e 

efetividade e aumentando a qualidade e a transparência do gasto público. 
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O empréstimo pretendido foi credenciado pelo Banco Central 

do Brasil e as suas condições financeiras inseridas no sistema de Registro 

de Operações Financeiras (ROF) sob o número TA672806. Será contratado 

com juros incidentes sobre os seus saldos devedores diários a uma taxa 

anual para cada trimestre determinada pelo Banco com base na LIBOR.  

De acordo com cálculos da Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN), o seu custo efetivo médio será de 4,82 % a.a., flutuante conforme a 

variação da LIBOR. 

Vale destacar que os desembolsos do empréstimo estão 

previstos para serem realizados em até cinco anos, totalizando US$ 10,625 

milhões, com contrapartidas de recursos do Estado num montante de US$ 

2,125 milhões. 

II – ANÁLISE 

A análise da presente operação de credito externo fundamenta-

se no art. 52, incisos V, VII e VIII da Constituição Federal e visa verificar 

o cumprimento das determinações das Resoluções nºs 40 e 43, de 2001, e 

48, de 2007, todas do Senado Federal, e da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Essas são as normas que regulam os limites e condições para a contratação 

de operações de crédito internas e externas, inclusive concessão de 

garantia, no âmbito dos três níveis de governo.  

De acordo com o Parecer nº 1.684, de 3 de dezembro de 2013, 

da Coordenação-Geral de Operações de Crédito de Estados e Municípios 

(COPEM) da STN, o Estado do Paraná cumpre os limites e demais 

condições definidas pelas referidas resoluções. Portanto, atende os 

requisitos mínimos previstos no art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

Fica destacado ainda que, conforme declaração do Chefe do 

Poder Executivo do Estado do Paraná, as ações previstas para o referido 

projeto estão inseridas no Plano Plurianual 2012-2015, estabelecido pela 

Lei Estadual nº 17.013, de 14 de dezembro de 2011.  
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É atestado, também, que a Lei Orçamentária nº 17.398, de 18 

de dezembro de 2012, que trata do orçamento do Estado para 2013, 

contempla dotações (i) relativas ao ingresso de recursos da operação, (ii) 

referentes às contrapartidas, bem como (iii) de recursos necessários aos 

encargos da operação de crédito. 

Com vistas à concessão da garantia da União, submetida ao 

que determina o art. 40 da LRF e aos limites e condições previstos nos arts. 

9º e 10 da Resolução do Senado Federal nº 48, de 2007, examina-se, em 

seguida, a situação de adimplência do Estado em relação à União e as 

contragarantias oferecidas.  

Nesse contexto, de imediato cabe destacar que a Lei Estadual 

nº 17.031, de 21 de dezembro de 2011, autoriza o Poder Executivo a 

contratar operação de crédito externo com o BID, no valor de até US$ 8,5 

milhões, destinada ao programa mencionado, e a vincular, como 

contragarantias à garantia da União, as parcelas necessárias e suficientes 

das receitas a que se referem os arts. 155, 157 e 159, na forma do § 4º do 

art. 167, todos da Constituição Federal, e outras garantias em direito 

admitidas.  

Nos termos do estudo sobre o comprometimento das 

transferências federais e receitas próprias do Estado do Paraná, a STN 

conclui que as contragarantias oferecidas pelo Estado são consideradas 

suficientes caso a União venha a honrar compromisso na condição de 

garantidora da operação.  

Vale enfatizar que a Resolução nº 41, de 2009, que alterou a 

Resolução nº 48, de 2007, possibilita a comprovação de adimplência do 

ente garantido, tanto financeira como da prestação de contas de recursos 

recebidos da União, por ocasião da assinatura do contrato.  
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Por sua vez, não há registro de compromissos honrados pela 

União em nome do Governo do Estado do Paraná nos últimos anos, em 

decorrência de garantias concedidas, estando ainda o Estado adimplente 

com as instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional. Não há 

ainda pendências do Estado referentes aos financiamentos e 

refinanciamentos concedidos pela União, sendo que o presente 

empréstimo não representa ou implica violação do acordo de 

refinanciamento do Estado firmado com a União. 

Conforme o Relatório de Gestão Fiscal da União para o 

segundo quadrimestre de 2013, existe margem para a concessão da 

pleiteada garantia da União, dentro dos limites estabelecidos pelo Senado 

Federal nos termos do art. 9º da Resolução nº 48, de 2007.  

A Secretaria do Tesouro Nacional procede ainda a uma 

avaliação própria acerca da capacidade de pagamento do empréstimo pelo 

Estado. Ela é aferida nos termos da Portaria MF nº 306, de 2012, e serve de 

parâmetro para efeito da concessão de garantia da União. Assim, de 

acordo com análise consignada na Nota nº 876, de 18 de outubro de 

2013, da Coordenação-Geral das Relações e Análise Financeira dos 

Estados e Municípios (COREM) da STN, o Estado do Paraná foi 

classificado na categoria “C+”, que indica situação fiscal fraca e risco 

de crédito relevante. 

Entretanto, de acordo com o previsto no art. 10 dessa 

portaria, a operação de crédito em exame foi elegível para recebimento 

de garantia da União, uma vez que será contratada junto a organismo 

multilateral de crédito com a finalidade de financiar investimentos 

voltados para a melhoria da administração das receitas e da gestão 

fiscal, financeira e patrimonial do Estado do Paraná, no âmbito de 

programa proposto pelo Poder Executivo Federal. 
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A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), mediante 

seu Parecer nº 2.343, de 16 dezembro de 2013, considerou ainda que as 

condições contratuais são as usualmente estipuladas pelo BID em suas 

operações financeiras, concluindo que foi observado o art. 8º da Resolução 

nº 48, de 2007, do Senado Federal, que veda disposição contratual de 

natureza política, atentatória à soberania e à ordem pública, contrária à 

Constituição e às leis brasileiras ou que implique compensação automática 

de débitos e créditos.  

Em suma, a Secretaria do Tesouro Nacional entendeu que 

o Estado do Paraná apresenta capacidade financeira suficiente para 

contratar a operação em exame e, fundamentada nos parâmetros que 

utiliza para avaliar o risco da União na concessão da garantia 

solicitada, manifestou-se favoravelmente à sua concessão.  

Conclui-se, desse modo, que o Estado do Paraná atende aos 

limites e condições estabelecidos pelas referidas Resoluções do Senado 

Federal que tratam da matéria, assim como observa as exigências e demais 

condicionantes para a prestação de garantia pela União, contidas no art. 40 

da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

III – VOTO 

Ante o exposto, voto pela aprovação do pedido de autorização 

do Estado do Paraná para contratar a operação de crédito externo, nos 

termos do seguinte: 

 

 

 

 

S
F

/
1

4
5

6
0

.
1

6
8

8
8

-
8

4

80



 

SENADO FEDERAL 
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA 

 
 

 

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº      , DE 2014 

Autoriza o Estado do Paraná a contratar 

operação de crédito externo, com garantia 

da União, com o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), no valor de até 

US$ 8.500.000,00 (oito milhões e 

quinhentos mil dólares dos Estados Unidos 

da América). 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É o Estado do Paraná autorizado a contratar operação 

de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 8.500.000,00 (oito milhões e 

quinhentos mil dólares dos Estados Unidos da América). 

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito 

destinam-se ao “Programa de Gestão Fiscal do Estado do Paraná – 

PROFISCO/PR”. 

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser 

realizada nas seguintes condições: 

I – devedor: Estado do Paraná; 

II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); 

III – garantidor: República Federativa do Brasil; 

IV – valor: até US$ 8.500.000,00 (oito milhões e quinhentos 

mil dólares dos Estados Unidos da América); 
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V – amortização: em parcelas semestrais, consecutivas e, na 

medida do possível, iguais, vencendo-se a primeira cinco anos após a data 

de vigência do contrato e a última até vinte e cinco anos após esta data; 

VII – juros: enquanto nenhuma conversão tenha sido 

efetivada, os juros serão calculados sobre os saldos devedores diários do 

empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre determinada pelo BID e 

composta pela taxa de juros LIBOR trimestral para dólar dos Estados 

Unidos da América, mais ou menos uma margem relacionada ao custo de 

captação do BID que financiam seus empréstimos, mais a margem (spread) 

para empréstimos do capital ordinário;  

VIII – comissão de crédito: a ser estabelecida periodicamente 

pelo BID, até 0,75% (setenta e cinco centésimos por cento) a.a. sobre o 

saldo não desembolsado do financiamento, exigida juntamente com os 

juros e entrando em vigor sessenta dias após a assinatura do contrato; 

IX – despesas com inspeção e supervisão geral: em um 

semestre determinado, o valor devido não poderá ser superior a 1% (um por 

cento) do financiamento, dividido pelo número de semestres compreendido 

no prazo original de desembolsos. 

§ 1º As datas de pagamentos do principal, dos encargos 

financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da 

data de assinatura do contrato de empréstimo. 

§ 2º É permitido ao mutuário, já devidamente autorizado por 

esta Resolução, mediante solicitação formal ao credor, observados os 

prazos e montantes mínimos requeridos no Contrato de empréstimo, 

exercer a opção de Conversão de Moeda ou Conversão de Taxa de Juros, 

em qualquer momento durante a vigência do Contrato. 

§ 3º Para o exercício da opção referida no parágrafo anterior, 

fica autorizada a cobrança de uma comissão de transação pelo BID. 
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Art. 3º Fica a União autorizada a conceder garantia ao Estado 

do Paraná na contratação da operação de crédito externo referida nesta 

Resolução. 

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput fica 

condicionado a que o Estado do Paraná celebre contrato com a União para 

a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das receitas de 

que tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4° do art. 167, todos da 

Constituição Federal, e de outras garantias em direito admitidas, podendo o 

Governo Federal requerer as transferências de recursos necessários para 

cobertura dos compromissos honrados, diretamente das contas 

centralizadoras da arrecadação do Estado ou das transferências federais. 

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, o Ministério da 

Fazenda verificará e atestará a adimplência do Estado do Paraná quanto aos 

pagamentos e prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução nº 

48, de 2007.  

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de quinhentos e quarenta dias, contados a partir da vigência 

desta Resolução. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

                                                                  , Relator 
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PARECER Nº       , DE 2013

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS,
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 591, de 2011 -
Complementar,  do  Senador  Antonio  Russo,  que
altera  a  redação  do  §  2º  do  art.  9º  da  Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que
estabelece  normas  de  finanças públicas  voltadas
para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal  e  dá
outras  providências  para  vedar  o
contingenciamento de recursos orçamentários para
sanidade animal e vegetal.

RELATOR: Senador JOSÉ PIMENTEL

I – RELATÓRIO

Cabe-me  relatar,  na  Comissão  de  Assuntos  ECONÔMICOS
(CAE) do Senado Federal, o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 591, de 2011
-  Complementar,  do  nobre  Senador  ANTONIO  RUSSO,  que  altera  a
redação do § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,
que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e dá outras providências para vedar o contingenciamento de
recursos orçamentários para sanidade animal e vegetal.

O PLS nº 591, de 2011 – Complementar, é composto de dois
artigos. 

O art. 1º do Projeto pretende alterar o § 2º do art. 9º da Lei
Complementar nº 101, de 2000, que estabelece normas de finanças públicas
voltadas  para  a  responsabilidade  da  gestão  fiscal,  a  conhecida  Lei  de
Responsabilidade  Fiscal  (LRF),  para  vedar  o  contingenciamento  de
recursos orçamentários destinados à sanidade animal e vegetal. 

O art. 2º, por sua vez, estatui a cláusula de vigência.
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O  PLS  nº  591,  de  2011  -  Complementar  foi,  inicialmente,
distribuído  às  Comissões  de  Assuntos  Sociais  (CAS)  e  Assuntos
Econômicos (CAE).

Mas,  em virtude  da  aprovação  do Requerimento  n°  187,  de
2012, de autoria do insigne Senador ACIR GURGACZ, o PLS nº 591, de
2011,  tramitou  também  na  Comissão  de  Agricultura  e  Reforma  Agrária
(CRA).

Tanto na CAS quanto na CRA, o PLS recebeu pareceres por
sua aprovação.

Não foram apresentadas emendas à Proposição.

II – ANÁLISE

Conforme disposto no art. 99, inciso I, do Regimento Interno
do Senado Federal (RISF), incumbe a esta Comissão a apreciação de aspecto
econômico  e  financeiro  de  qualquer  matéria  que  lhe  seja  submetida  por
despacho do Presidente do Senado Federal.

No caso em tela, por se tratar de decisão não terminativa, já que
o PLS é complementar  e exige maioria absoluta para sua aprovação,  nos
termos do art. 69 da Constituição Federal, a matéria irá ser oportunamente
analisada pelo Plenário da Casa.

Assim,  considero  adequado  que,  além  do  seu  mérito,
analisemos  também  a  Proposição  quanto  aos  aspectos  de
constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa.

Relativamente  à  constitucionalidade,  entendemos  que  não há
óbices ao PLS Complementar,  uma vez que estão atendidos os requisitos
constitucionais relativos à competência legislativa da União (arts. 23, VIII, e
24,  I  e  II,  da  Constituição  Federal  –  CF);  às  atribuições  do  Congresso
Nacional (art. 48, II, da CF); e à iniciativa (art. 61, caput, CF).

Além disso, o PLS nº 591, de 2011 – Complementar, não fere a
ordem jurídica vigente, inova o ordenamento pátrio, tem poder coercitivo e
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está em conformidade com todas as demais regras regimentais. Portanto, não
apresenta quaisquer vícios de juridicidade ou problemas de regimentalidade.

Cabe, também, asseverar que a Proposição atende a todos os
atributos  exigidos  pela  boa  técnica  legislativa  em  consonância  com  os
ditames da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com as
alterações  promovidas  pela  Lei  Complementar  nº  107,  de 26 de abril  de
2001.

No entanto, no mérito, mesmo reconhecendo a boa intenção do
nobre Senador ANTONIO RUSSO, temos que discordar pelos fatos a seguir
expostos.

Atualmente,  as  despesas  obrigatórias  têm  o  seu  montante
determinado por normas legais  ou constitucionais,  ao passo que despesas
discricionárias são fixadas conforme disponibilidade de recursos financeiros.

Ocorre que tem sido observada evolução da representatividade
das despesas  obrigatórias  no orçamento  federal,  o que vem  reduzindo o
poder  decisório  dos  agentes  públicos.  Esse  fenômeno  restringe  cada  vez
mais o volume de recursos passíveis de serem alocados discricionariamente,
segundo  prioridades  de  gasto.  A  vinculação  e  a  proibição  de
contingenciamento,  objeto  de  proposta  no  PLS  nº  591  -  Complementar,
pioram muito esse cenário.

Para dar uma ideia da grandeza do problema, para o exercício
fiscal de 2014, as despesas primárias e financeiras  obrigatórias montam a
88,3% do total do orçamento, ao passo que as despesas  discricionárias
giram em torno de 11,7%. A aprovação do Projeto iria dificultar ainda mais
essa  situação.  Ademais,  iria  abrir  margem  para  que  outras  rubricas
orçamentárias exigissem o mesmo tratamento.

Além desse fato, que por si só já implicaria grande dificuldade
para  a  operacionalização  do  Orçamento  Geral  da  União  (OGU),  não
podemos nos olvidar que, recentemente,  o Congresso Nacional aprovou a
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 565, de 2006 (PEC nº 22, de
2000,  na  tramitação  inicial),  conhecida  como  “PEC  das  emendas
impositivas” que, de forma simplificada,  proibe o governo de não liberar
emendas individuais de parlamentares.
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Portanto,  em  suma,  a  aprovação  de  medidas  que  engessem
ainda mais o já restritivo sistema de execução orçamentária da União, que se
ressente  da vinculação de mais de 88% de suas receitas, pode pôr em risco a
capacidade  do  governo,  qualquer  deles,  de  gerenciar  a  máquina
administrativa e de adotar políticas públicas discricionárias, a exemplo de
fomentar  a  redução  da  desigualdade  social,  e,  também,  de  promover
investimentos essenciais ao desenvolvimento do país.

III – VOTO

Pelo exposto, votamos pela rejeição do PLS nº 591, de 2011 –
Complementar.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 591, de 2011 - 
Complementar, do Senador Antonio Russo, que 
altera a redação do § 2º do art. 9º da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências para vedar o 
contingenciamento de recursos orçamentários 
para sanidade animal e vegetal. 

RELATOR: Senador WALDEMIR MOKA 

I – RELATÓRIO 

Sob apreciação na Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do 
Senado Federal o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 591, de 2011 - 
Complementar, do ilustre Senador ANTONIO RUSSO, que altera a redação 
do § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências para vedar o contingenciamento de 
recursos orçamentários para sanidade animal e vegetal. 

O PLS nº 591, de 2011 – Complementar, é composto de dois 
artigos. O art. 1º do Projeto pretende alterar o § 2º do art. 9º da Lei 
Complementar nº 101, de 2000, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal, a popular Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), para vedar o contingenciamento de 
recursos orçamentários para sanidade animal e vegetal. O art. 2º, por sua 
vez, estatui a cláusula de vigência. 
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O PLS nº 591, de 2011 - Complementar, foi distribuído às 
Comissões de Assuntos Sociais (CAS) e Assuntos Econômicos (CAE), 
cabendo a esta, decisão terminativa, nos termos do art. 91, do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF). 

Não foram apresentadas emendas à Proposição. 

II – ANÁLISE 

Conforme disposto no art. 100 do RISF, incumbe a esta 
Comissão opinar sobre saneamento, inspeção e fiscalização de alimentos e 
outros assuntos correlatos.  

No caso em tela, por se tratar de decisão não terminativa, já que 
o PLS é complementar e exige maioria absoluta para sua aprovação, nos 
termos do art. 69 da Constituição Federal, cumpre-nos analisar a Proposição 
quanto aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade, 
técnica legislativa e mérito. 

Relativamente à constitucionalidade, entendemos que não há 
nada a reparar no PLS Complementar, uma vez que estão atendidos os 
requisitos constitucionais relativos à competência legislativa da União (art.s 
23, VIII, e 24, I e II, da Constituição Federal – CF); às atribuições do 
Congresso Nacional (art. 48, II, da CF); e à iniciativa (art. 61, caput, CF). 

Além disso, o PLS nº 591, de 2011 – Complementar, não fere a 
ordem jurídica vigente, inova o ordenamento pátrio, tem poder coercitivo e 
está em conformidade com todas as demais regras regimentais. Portanto, não 
apresenta quaisquer vícios de juridicidade ou problemas de regimentalidade. 

Cabe, também, asseverar que a Proposição atende a todos os 
atributos exigidos pela boa técnica legislativa em consonância com os 
ditames da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, com as 
alterações promovidas pela Lei Complementar nº 107, de 26 de abril de 
2001. 
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Por fim, no mérito, acompanhando a opinião do nobre Senador 
ANTONIO RUSSO, não podemos deixar que a dotação orçamentária 
aprovada aqui no Congresso Nacional seja, posteriormente, contingenciada 
pelo Poder Executivo, porque tal decisão coloca em risco a implementação 
de ações de defesa animal e vegetal no País.  

O Brasil é o maior exportador de carne bovina e de frango do 
mundo, tendo também uma significativa parcela de exportação de carne 
suína. Dados da Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior indicam que, em 2010, o 
País exportou 540,4 mil toneladas de suínos, 1,25 milhão de toneladas de 
bovinos e 3,82 milhões toneladas de frangos. 

Do ponto de vista produtivo, é também o maior produtor de 
carnes, com plantel crescente nessas três modalidades, gerando emprego, 
renda e divisas para o país. Para 2010, a estimativa da produção chegou a 
9,49, 3,23 e 12,31 milhões de toneladas de bovinos, suínos e frangos, 
respectivamente. 

De acordo com dados do Censo Agropecuário 2006 do Instituto 
de Geografia e Estatística (IBGE), o total de bovinos, suínos e aves foi de 
171, 6 milhões, 31,2 milhões e 1,4 bilhões de cabeças, respectivamente. 
Esses valores correspondem a um crescimento em relação ao Censo de 1996 
de 12,12%, 12,15% e 95,03%, respectivamente. 

Portanto, não podemos pôr em risco esse belo trabalho de 
eficiência, produzido com enorme esforço de todos os produtores rurais 
brasileiros, por imperícia na gestão fiscal. A falta de uma ação diligente 
poderia prejudicar a segurança de nossos planteis ameaçando não só 
mercados, mas também os consumidores brasileiros e a estabilidade 
econômica atingida a duríssimas penas. 
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III – VOTO 

Ante ao exposto, opinamos pela aprovação do PLS nº 591, de 
2011 – Complementar. 

Sala da Comissão, 18 de abril de 2012. 

Senador JAYME CAMPOS, Presidente 

Senador WALDEMIR MOKA, Relator 
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PARECER Nº          , DE 2012 

 
 

Da COMISSÃO DE AGRICULTURA 

E REFORMA AGRÁRIA, sobre o Projeto de Lei 

do Senado nº 591, de 2011 – Complementar, do 

Senador Antônio Russo, que altera a redação do 

§ 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000, que estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências para vedar o contingenciamento de 

recursos orçamentários para sanidade animal e 

vegetal. 

 

RELATOR: Senador JAYME CAMPOS 

RELATOR AD HOC: Senador WALDEMIR MOKA 

 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

A proposição ora sob o exame desta Comissão é o Projeto de 

Lei do Senado nº 591, de 2011 – Complementar, de autoria do Senador 

Antônio Russo, que altera a redação do § 2º do art. 9º da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 

outras providências para vedar o contingenciamento de recursos 

orçamentários para sanidade animal e vegetal. 
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Composto de dois artigos, o projeto tem por objetivo vedar o 

contingenciamento de despesas destinadas à sanidade animal e vegetal do 

País. 

Basicamente, pretende-se alterar o § 2º do art. 9º da Lei 

Complementar nº 101, de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 

que define as matérias não sujeitas à limitação de empenho e de 

movimentação financeira. Nos termos estipulados no referido dispositivo, 

não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações 

constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao 

pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes 

orçamentárias. Com o PLS nº 591, de 2011, os recursos orçamentários 

destinados às ações de sanidade animal e vegetal ficam resguardados dessa 

limitação. 

Conforme justificação do Senador Antônio Russo, não 

obstante vários estados brasileiros serem livres de riscos sanitários, as 

falhas constatadas na rastreabilidade, ou mesmo a falta de confiança e/ou 

segurança de um sistema apropriado, em um único município, constituíram 

pretexto para embargo total às exportações brasileiras.... entende-se que a 

questão da sanidade animal e vegetal mereça grande atenção das 

autoridades governamentais brasileiras e, em especial, do Parlamento. 

Não podemos aprovar dotação orçamentária e, posteriormente, deixar o 

Poder Executivo contingenciar tais recursos. Isso pode impossibilitar a 

implementação de ações de defesa animal e vegetal no País. Situação que 

se torna mais grave com a verificação de casos de contaminação pela 

bactéria E. coli no País. 
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A matéria inicialmente foi distribuída às Comissões de 

Assuntos Sociais (CAS) e Assuntos Econômicos (CAE), cabendo a esta a 

decisão terminativa. Em 18/04/2012, a CAS aprovou parecer favorável ao 

projeto. 

Em virtude da aprovação do Requerimento n° 187, de 2012, o 

PLS 591, de 2011, vem à presente apreciação também deste colegiado. 

 

II – ANÁLISE  

  A matéria se insere, fundamentalmente, no âmbito dos 

mecanismos instituídos pela LRF que objetivam conferir flexibilidade ao 

Poder Executivo na execução orçamentária. A limitação de empenho e 

movimentação financeira, ou seja, o contingenciamento de despesa 

orçamentária, é uma das formas que o Executivo utiliza para exercer a 

discricionariedade. 

  Apesar da significativa utilidade que Lei de Responsabilidade 

Fiscal vem demonstrando na gestão do dinheiro público, entendemos que, 

pela inexistência do orçamento impositivo em nosso ordenamento pátrio, 

devamos estabelecer ressalvas legislativas como esta que ora analisamos. 

  Assim, alinhamo-nos com o parecer adotado pela Comissão de 

Assuntos Sociais, concordando com o ilustre Senador Antonio Russo, 

quanto à necessidade de não permitirmos que a dotação orçamentária por 

nós aprovada no Parlamento venha a ser contingenciada pelo Poder 
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Executivo, em detrimento de importantes ações no âmbito da defesa animal 

e vegetal no Brasil. 

  Não nos parece razoável, portanto, expor a segurança dessas 

ações à ameaça de eventuais equívocos na gestão fiscal. 

  Cabe ressaltar que os riscos envolvidos em função das 

constantes limitações e cortes de recursos para a sanidade animal e vegetal 

em nosso país acabam, inevitavelmente, por refletir-se sobre as receitas da 

produção e a própria balança comercial brasileira. 

  

III – VOTO 

 
Pelos motivos expostos, opinamos pela aprovação do Projeto 

de Lei n° 591, de 2011 – Complementar. 

 

Sala da Comissão, em 21 de novembro de 2012. 

 

 

Senador ACIR GURGACZ, Presidente 

 

Senador WALDEMIR MOKA, Relator ad hoc 
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